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PROJETO DE LEI
23/08/2023

INSTITUI, NO CEARÁ, A SEMANA ESTADUAL DA
PESSOA COM DEFICIÊNCIA INTELECTUAL E
MÚLTIPLA.

 

A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ DECRETA:

 

Art. 1º. Fica instituída, no Ceará, a Semana Estadual da Pessoa com Deficiência Intelectual e
Múltipla, celebrada, anualmente, no período de 21 a 28 de agosto,   passando a constar no
Calendário Oficial de Eventos do Estado do Ceará.

Art. 2º. Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.

 

JUSTIFICATIVA

 

No período de 21 a 28 de agosto, é comemorada a Semana Nacional da Pessoa com
Deficiência Intelectual e Múltipla, data instituída pela Lei nº 13.585/2.017, que visa ao
desenvolvimento de conteúdos para conscientizar a sociedade sobre as necessidades
específicas de organização social e de políticas públicas, para promover a inclusão social
desse segmento populacional e para combater o preconceito e a discriminação.

 

Com o objetivo de trazer a conscientização e o debate para o Estado do Ceará, bem como
esclarecer as condições reais das pessoas em situação de deficiência intelectual e múltipla,
propomos este projeto de lei.
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Segundo a definição da Organização das Nações Unidas (ONU), pessoas com deficiência são
aquelas que têm impedimentos de longo prazo de natureza física, mental, intelectual ou
sensorial, os quais, em interação com diversas barreiras, podem obstruir sua participação
plena e efetiva na sociedade, em igualdade de condições com as demais pessoas. 

 

De acordo com o Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE), o Brasil possui mais de
45,6 milhões de pessoas com alguma deficiência, ou seja, 23,9% da população. A deficiência
mental ou intelectual foi declarada por mais de 2,6 milhões de brasileiras e brasileiros - cerca
de 1,4% da população do país (TRE-PR, 2022). 

 

O intuito deste projeto de lei é despertar a conscientização e estimular a difusão de
conhecimento acerca das necessidades das pessoas com deficiência intelectual e com
deficiência múltipla, com vistas a combater o preconceito e a discriminação, bem como
promover a inclusão desse público.

 

Segundo o TJDFT (2022), a deficiência múltipla ocorre quando uma pessoa possui ao mesmo
tempo dois ou mais tipos de diferentes impedimentos, que podem ser de natureza física, visual,
auditiva, mental ou intelectual. A deficiência intelectual caracteriza-se pelo comprometimento
no desenvolvimento cognitivo com impacto, em diferentes graus, na capacidade de raciocínio,
elaboração, comunicação e aprendizagem.

 

Esta proposta pretende também chamar a atenção da sociedade para que as pessoas com
deficiência intelectual e múltipla tenham acesso assegurado a atendimento de profissionais
especializados, bem como a oportunidade de usufruir de ambientes acessíveis e inclusivos,
com o suporte necessário para a realização das tarefas cotidianas, com autonomia e
segurança.

 

Por fim, a Semana Estadual da Pessoa com Deficiência Intelectual e Múltipla é uma
 oportunidade para o compartilhamento de experiências, aprendizagem sobre o assunto, além

da possibilidade das pessoas com essas deficiências construírem  uma rede de apoio, além da
população aprender como apoiar pessoas com essas condições. 

 

Sala das Sessões, em 23 de agosto de 2023. 
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DEPUTADA LUANA RÉGIA

DEPUTADO (A)
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DEPUTADO DANNIEL OLIVEIRA

1º SECRETÁRIO
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Comissão de Constituição, Justiça e Redação.

PAULO SERGIO ROCHA

SECRETÁRIO (A) DA COMISSÃO
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COORDENADOR DA PROCURADORIA
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PROJETO DE LEI Nº 877/2023

AUTORIA: DEPUTADA LUANA RIBEIRO

MATÉRIA: INSTITUI, NO. CEARÁ, A SEMANA ESTADUAL DA PESSOA COM
DEFICIÊNCIA INTELECTUAL E MÚLTIPLA.

 

PARECER

Submete-se à apreciação da Procuradoria desta Casa de Leis, com esteio no Ato Normativo 698/2019, em
seu art. 1º, inciso V, a fim de emitir-se parecer técnico quanto à sua constitucionalidade, legalidade,
juridicidade e regimentalidade, o , de autoria da Excelentíssima Projeto de Lei nº 877/2023 Senhora

 que “Deputada LUANA RIBEIRO, INSTITUI, NO CEARÁ, A SEMANA ESTADUAL DA
PESSOA COM DEFICIENCIA INTELECTUAL E MÚLTIPLA”.

 

DO PROJETO

A presente propositura, em seus artigos, assim dispõe:

Art. 1º. Fica instituída, no Ceará, a Semana Estadual da Pessoa com Deficiência
Intelectual e Múltipla, celebrada, anualmente, no período de 21 a 28 de agosto,
passando a constar no Calendário Oficial de Eventos do Estado do Ceará.

Art. 2. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicac?a?o.

 

ASPECTOS LEGAIS

A , em seu bojo, estabelece o seguinte:Lex Fundamentalis
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“Art. 18. A organização político-administrativa da República Federativa do
Brasil compreende a União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios,
todos autônomos, nos termos desta Constituição”.

 

Dispõe, outrossim, a Carta Magna Federal, em seu art. 25, § 1º, “ ”:in verbis

“Art. 25. Os Estados organizam-se e regem-se pelas Constituições e leis que
adotarem, observados os princípios desta Constituição.

§ 1º. São reservadas aos Estados as competências que não lhes sejam vedadas
por esta Constituição”.

 

A Constituição do Estado do Ceará, por sua vez, estabelece em seu artigo 14, inciso I, :“exvilegis”

“Art. 14. O Estado do Ceará, pessoa jurídica de direito público interno, exerce
em seu território as competências que, explícita ou implicitamente, não lhe
sejam vedadas pela Constituição Federal, observados os seguintes princípios:

(....)

I – respeito à Constituição Federal e à unidade da Federação;”

 

Na Constituição Pátria são enumerados os poderes(competências) da União, cabendo aos Estados os
poderes . É bem verdade que cabem aos Estados não só as competências que não lhesremanescentes
sejam vedadas, mas também as enumeradas em comum com a União e os Municípios (artigo 23),
assim como a competência concorrente, citada no artigo 24 e a competência exclusiva referida no
artigo 25, parágrafos 2º e 3º da Carta Magna Federal. Desta forma, entende-se que os Estados podem
exercer em seu território as competências que, explícita ou implicitamente, não lhes sejam vedadas
pela Carta Magna Federal, observando-se certos princípios constitucionais.

Importante observar, a princípio, a competência de iniciativa de leis a que se refere a Constituição do
Estado do Ceará em seu artigo 60, inciso I, in verbis:

“Art. 60. Cabe a iniciativa de leis:

I – aos Deputados Estaduais”

 

Vale ressaltar que a competência acima citada é remanescente ou residual, ou seja, remanesce aos
Deputados Estaduais a iniciativa de assuntos não atribuídos aos legitimados nos demais incisos do
mencionado artigo (Art. 60, incisos II, III, IV,V e VI § 2º e suas alíneas).

Importante observar que a Constituição Federal, lei maior do país, assegura autonomia aos Estados
Federados que, nas palavras José Afonso da Silva, se consubstancia na sua capacidade de
auto-organização, de auto-legislação, de auto-governo e auto-administração (arts. 18, 25 a 28).
(Afonso da Silva, José. Curso de Direito Constitucional Positivo, pág. 589)

Segundo o mesmo doutrinador, a capacidade de  decorre das normas queauto-administração
distribuem as competências entre União, Estados e Municípios. Dessa forma, o processo legislativo
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decorrente de tais competências deve observar, sob pena de flagrante vício inconstitucional, as leis e
princípios elencados na referida Carta Magna Federal.

Nessa perspectiva, o projeto em questão não fere a competência indicada ao Governador do Estado, no
que se refere à iniciativa do processo legislativo sobre as matérias relacionadas no artigo 60, II, § 2º,
suas alíneas da Carta Magna Estadual. Tampouco trata de matéria relacionada à competência privativa
do Chefe do Executivo, especificamente as elencadas no artigo 88, incisos III, e VI, da Constituição
Estadual, in verbis.

“Art.88. Compete privativamente ao Governador do Estado:

(...)

III – iniciar o processo legislativo, na forma e nos casos previstos nesta
Constituição;

(.....)

VI – dispor sobre a organização e o funcionamento do Poder Executivo e da
administração estadual, na forma da lei”

 

Tudo isso, somado ao fato de que a Carta Estadual não reserva ao Governador a competência iniciadora
sobre a matéria em questão, nem se pode juridicamente tê-la como parte da organização administrativa, 
uma vez que institui no Calendário Oficial do Estado do Ceará, a Semana Estadual da Pessoa com

 remanescendo, assim, ao Estado a competência para legislar sobre aDeficiência Intelectual e Múltipla,
questão.

Pode-se observar, claramente, que a proposição em análise não impôs qualquer tipo de conduta ao Poder
Executivo, não ofendendo, portanto, o princípio da Tripartição dos Poderes, princípio este geral do
Direito Constitucional e fundamental da Constituição, consagrado no art. 2º da Carta Magna da República
e art. 3º da Constituição Estadual, tampouco desrespeitou o princípio da Unidade da Federação.

Diante do exposto, concluímos que o presente projeto de lei encontra-se em sintonia com os ditames
constitucionais, não havendo óbice para que caiba ao Nobre Parlamentar a iniciativa legislativa sobre a
matéria em questão.

No que concerne a projeto de lei, assim dispõe o art. , 58, inciso III, da Carta Magna Estadual in verbis:

“Art. 58. O processo legislativo compreende a elaboração de:

(.....)

III – leis ordinárias;”

 

Da mesma forma estabelecem os artigos 200, inciso II, alínea “b”, e 209, inciso II do Regimento Interno
da Assembleia Legislativa do Estado do Ceará (Resolução 751, atualizada pela resolução 754, de
02/03/2023), respectivamente, abaixo:

“Art. 200. As proposições constituir-se-ão em:

(.....)

II – projeto:
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(.....)

b) de lei ordinária;

(.....)

 

Art. 209. A Assembleia exerce a sua função legislativa, além da proposta de
emenda à Constituição Federal e à Constituição Estadual, por via de projeto:”

(...)

II – de lei ordinária, destinado a regular as matérias de competência do Poder
legislativo, com a sanção do Governador do Estado;”

 

CONCLUSÃO

Destarte, somos de   à regular tramitação do presente Pojeto de Lei, pois sePARECER FAVORAVEL
encontra em perfeita sintonia com o que preceituam as Constituições Federal e Estadual, e se ajusta à
exegese dos artigos 58, inciso III, e 60, inciso I, da Carta Estadual, como também aos artigos 200, inciso
II, alínea “b”, e 209, inciso II do Regimento Interno da Assembleia Legislativa do Estado do Ceará
(Resolução 751, atualizada pela resolução 754, de 02/03/2023).

É o parecer, salvo melhor juízo.

 

CONSULTORIA TÉCNICO-JURÍDICA DA PROCURADORIA DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA
DO ESTADO DO CEARÁ

SAMUEL DE FREITAS XEREZ

ANALISTA LEGISLATIVO
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CONSULTORIA JURÍDICA

DESPACHO
14/09/2023

De acordo com o parecer.

Encaminhe-se ao Senhor Procurador Geral.

FRANCISCO JOSE MENDES CAVALCANTE FILHO

DIRETOR DA CONSULTORIA TÉCNICO JURÍDICA
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De acordo com o parecer.

À Comissão de Constituição, Justiça e Redação.

RODRIGO MARTINIANO AYRES LINS

PROCURADOR
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  Descrição:   DESIGNAÇÃO DE RELATORIA NA CCJR
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COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO JUSTIÇA E REDAÇÃO

MEMORANDO
19/09/2023
 

DIRETORIA LEGISLATIVA CÓDIGO: FQ-COTEP-002-03

FORMULÁRIO DA QUALIDADE

COMISSÕES TÉCNICAS PERMANENTES
DATA EMISSÃO: 11/06/2018

MEMORANDO DE DESIGNAÇÃO DE RELATORIA DATA REVISÃO: 01/03/2023

COMISSÃO DE  CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO.

 

A Sua Excelência o Senhor

Deputado Leonardo Pinheiro

Assunto: Designação para relatoria

                   Senhor Deputado,

                   Conforme prevê o art. 73, inciso IV, da Resolução nº 751, de 14 de dezembro de 2022

(Regimento Interno da ALECE), designamos Vossa Excelência para relatar:

Projeto: SIM.

Emenda(s): NÃO.

Regime de Urgência: NÃO.

Seguem os prazos, estabelecidos no art. 90, do Regimento Interno, os quais

devem ser observados:
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Art. 90. . O relator terá, para apresentação de seu parecer escrito, os seguintes

prazos:

I – 10 (dez) dias, nas matérias em regime de tramitação ordinária;

II – 3 (três) dias, nas matérias em regime de prioridade;

III – 1 (um) dia, nas matérias em regime de urgência.

            Outrossim, solicitamos que a proposição seja devolvida à Comissão tão logo seja emitido o

parecer.

            Atenciosamente,

DEP. DE ASSIS DINIZ

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO EM EXERCÍCIO
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GABINETE DO DEPUTADO LEONARDO PINHEIRO

PARECER
20/09/2023

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO

 

PARECER ACERCA DO PROJETO DE LEI N° 00877/2023

INSTITUI, NO CEARÁ, A SEMANA ESTADUAL DA PESSOA COM
DEFICIÊNCIA INTELECTUAL E MÚLTIPLA.

 

PARECER

 

I - RELATÓRIO

Trata-se do , proposto pela Deputada Luana Ribeiro, que: “Institui, noProjeto de Lei nº 00877/2023
Ceará, a semana estadual da pessoa com deficiência intelectual e múltipla.”

No Projeto de Lei ora apresentado, o(a) Ilustre Parlamentar aguiu o que segue:

No período de 21 a 28 de agosto, é comemorada a Semana Nacional da Pessoa
com Deficiência Intelectual e Múltipla, data instituída pela Lei nº 13.585/2.017,
que visa ao desenvolvimento de conteúdos para conscientizar a sociedade sobre
as necessidades específicas de organização social e de políticas públicas, para
promover a inclusão social desse segmento populacional e para combater o
preconceito e a discriminação. Com o objetivo de trazer a conscientização e o
debate para o Estado do Ceará, bem como esclarecer as condições reais das
pessoas em situação de deficiência intelectual e múltipla, propomos este projeto
de lei. Segundo a definição da Organização das Nações Unidas (ONU), pessoas
com deficiência são aquelas que têm impedimentos de longo prazo de natureza
física, mental, intelectual ou sensorial, os quais, em interação com diversas
barreiras, podem obstruir sua participação plena e efetiva na sociedade, em
igualdade de condições com as demais pessoas. De acordo com o Instituto
Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE), o Brasil possui mais de 45,6
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milhões de pessoas com alguma deficiência, ou seja, 23,9% da população. A
deficiência mental ou intelectual foi declarada por mais de 2,6 milhões de
brasileiras e brasileiros - cerca de 1,4% da população do país (TRE-PR, 2022).
O intuito deste projeto de lei é despertar a conscientização e estimular a difusão
de conhecimento acerca das necessidades das pessoas com deficiência
intelectual e com deficiência múltipla, com vistas a combater o preconceito e a
discriminação, bem como promover a inclusão desse público. Segundo o TJDFT
(2022), a deficiência múltipla ocorre quando uma pessoa possui ao mesmo
tempo dois ou mais tipos de diferentes impedimentos, que podem ser de natureza
física, visual, auditiva, mental ou intelectual. A deficiência intelectual
caracteriza-se pelo comprometimento no desenvolvimento cognitivo com
impacto, em diferentes graus, na capacidade de raciocínio, elaboração,
comunicação e aprendizagem. Esta proposta pretende também chamar a
atenção da sociedade para que as pessoas com deficiência intelectual e múltipla
tenham acesso assegurado a atendimento de profissionais especializados, bem
como a oportunidade de usufruir de ambientes acessíveis e inclusivos, com o
suporte necessário para a realização das tarefas cotidianas, com autonomia e
segurança.”

Ademais, consoante o disposto no art. 54, inciso I, a, do Regimento Interno, compete à CCJR a análise
dos aspectos constitucional, legal, jurídico, regimental e de técnica de redação legislativa de projetos,
competindo à análise do mérito às demais comissões.

É o relatório. Passo a opinar.

 

II - VOTO

( )Art. 108, §1°, II, Do Regimento Interno

Prestadas as breves considerações iniciais, como membro da Comissão de Constituição, Justiça e
Redação da Assembleia Legislativa do Estado do Ceará, passo a emitir parecer acerca da
constitucionalidade do Projeto de Lei ora examinado.

Em consonância com a legislação pertinente, a matéria a que se refere o Projeto de Lei retro, não
encontra qualquer vedação imposta pelas Constituições Federal e Estadual. Com efeito, percebe-se que a
Excelentíssima Parlamentar proponente, ciente da imposição constitucional quanto ao devido
procedimento legal, encaminhou o Projeto em estudo na forma de Lei, conduta essa, perfeitamente
adequada e desprovida de qualquer vício de iniciativa.

É incontestável, portanto, que a presente proposta encontra respaldo nas Constituições e legislação
pertinente.

 Ante o exposto, apresentamos  à regular tramitação do Projeto de Lei nº 00877/2023,Parecer Favorável
de autoria da Deputada Luana Ribeiro.

É o parecer.

DEPUTADO LEONARDO PINHEIRO
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DEPUTADO (A)
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MESA DIRETORA

DESPACHO
03/10/2023

APROVADO EM DICUSSÃO INICIAL E VOTAÇÃO 90ª (NONAGÉSIMA) SESSÃO ORDINÁRIA
ITINERANTE DA PRIMEIRA SESSÃO LEGISLATIVA DA TRIGÉSIMA PRIMEIRA
  LEGISLATURA DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ, EM 28 DE
SETEMBRO DE 2023.

APROVADO EM VOTAÇÃO ÚNICA DA REDAÇÃO FINAL NA 80ª (OCTOGESIMA) SESSÃO
EXTRAORDINÁRIA ITINERANTE DA PRIMEIRA SESSÃO LEGISLATIVA DA TRIGÉSIMA
PRIMEIRA  LEGISLATURA DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ, EM 28
DE SETEMBRO DE 2023.

APROVADO EM VOTAÇÃO DA REDAÇÃO FINAL NA 81ª (OCTOGESIMA PRIMEIRA) SESSÃO
EXTRAORDINÁRIA ITINERANTE DA PRIMEIRA SESSÃO LEGISLATIVA DA TRIGÉSIMA
PRIMEIRA  LEGISLATURA DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ, EM 28
DE SETEMBRO DE 2023.

DEPUTADO DANNIEL OLIVEIRA

1º SECRETÁRIO
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O
ALECE
ASSEMBLEIA LEGISLATIVA

DO ESTADO DO CEARÁ

AUTÓGRAFÉ) DE LEI NÚMERO CENTO E NOVENTA E NÓVE

INSTITUI A SEMANÁ ESTADUAL DA PESSOA COM
-DEFICIÊNCIA INTELECTUAL E MÚLTIPLA.

A.ASSEMBLEL4. LEGISLAT VA DO ESTADO DO CEARÁ

DECRETA: -

Àrt. L° Pica instituída a Semana Estadual da Pessoa com Deficiência Intelectual e
Múltipla, -celebrada anualmente no períodó de 21 a 28 de agosto, passando a constar no Calendário
Oficial de Eventos e DaAs Comemorativas do Estado do Ceará.

Art. 2.° Est4 1\ei entra em vigor na data de sua ~pub1ieação.
PAÇO DA ~SLftSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ, em Fortaleza,

.128 de setembro de 2023.

DEP. EVANDRO LEITÃO
PRESIDENTE
DEP. FERNANDO SANTANA

•~1’.° VICE-PRESIDENTE
DEP. OSI’4AR BAQUIT
2.° VICE-PRESIDENTE.

• DEP. DANNIEL OLIVEIRA
1.0 SECRETÁRIO
DEP. JULIANA LUCENA

______ 2.~’ SECRETÁRIA
DEP. DR.OSCAR RODRIGUES
30 SECRETÁRIO (em exercício)
DEP. EMILIA PESSOA
4.~ SECRETÁRIA (em exercício)

/
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PODER EXECUTIVO

LEI Nº18.505, de 23 de outubro de 2023.
(Autoria: Luana Ribeiro)

INSTITUI A SEMANA ESTADUAL DA PESSOA COM DEFICIÊNCIA INTELECTUAL E MÚLTIPLA.
O GOVERNADOR DO ESTADO DO CEARÁ. Faço saber que a Assembleia Legislativa decretou e eu sanciono a seguinte Lei:
Art. 1.º Fica instituída a Semana Estadual da Pessoa com Deficiência Intelectual e Múltipla, celebrada anualmente no período de 21 a 28 de agosto,

passando a constar no Calendário Oficial de Eventos e Datas Comemorativas do Estado do Ceará.
Art. 2.º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

PALÁCIO DA ABOLIÇÃO, DO GOVERNO DO ESTADO DO CEARÁ, em Fortaleza, 23 de outubro de 2023.
Elmano de Freitas da Costa

GOVERNADOR DO ESTADO

*** *** ***
LEI Nº18.506, de 23 de outubro de 2023.
(Autoria: Almir Bié)

DENOMINA LÍDIA BARBOSA DE SOUSA O CENTRO DE EDUCAÇÃO INFANTIL – CEI, NA LOCALIDADE
DE CACHOEIRA, NO MUNICÍPIO DE ITATIRA.

O GOVERNADOR DO ESTADO DO CEARÁ. Faço saber que a Assembleia Legislativa decretou e eu sanciono a seguinte Lei:
Art. 1.º Fica denominado Lídia Barbosa de Sousa o Centro de Educação Infantil – CEI, na localidade de Cachoeira, no Município de Itatira.
Art. 2.º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

PALÁCIO DA ABOLIÇÃO, DO GOVERNO DO ESTADO DO CEARÁ, em Fortaleza, 23 de outubro de 2023.
Elmano de Freitas da Costa

GOVERNADOR DO ESTADO

*** *** ***
LEI Nº18.507, de 23 de outubro de 2023.
(Autoria: Sérgio Aguiar)

DENOMINA FLÁVIO BARRETO PARENTE FILHO A ARENINHA LOCALIZADA NO DISTRITO DE
AMARELAS, NO MUNICÍPIO DE CAMOCIM.

O GOVERNADOR DO ESTADO DO CEARÁ. Faço saber que a Assembleia Legislativa decretou e eu sanciono a seguinte Lei:
Art. 1.º Fica denominada Flávio Barreto Parente Filho a Areninha localizada no Distrito de Amarelas, no Município de Camocim.
Art. 2.º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

PALÁCIO DA ABOLIÇÃO, DO GOVERNO DO ESTADO DO CEARÁ, em Fortaleza, 23 de outubro de 2023.
Elmano de Freitas da Costa

GOVERNADOR DO ESTADO

*** *** ***
LEI Nº18.508, de 23 de outubro de 2023.
(Autoria: Almir Bié)

DENOMINA ANTÔNIA BATISTA DOS SANTOS A ARENINHA NO DISTRITO DE CACHOEIRA, NOMUNICÍPIO
DE ITATIRA.

O GOVERNADOR DO ESTADO DO CEARÁ. Faço saber que a Assembleia Legislativa decretou e eu sanciono a seguinte Lei:
Art. 1.º Fica denominada Antônia Batista dos Santos a Areninha no Distrito de Cachoeira, no Município de Itatira.
Art. 2.º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

PALÁCIO DA ABOLIÇÃO, DO GOVERNO DO ESTADO DO CEARÁ, em Fortaleza, 23 de outubro de 2023.
Elmano de Freitas da Costa

GOVERNADOR DO ESTADO

*** *** ***
LEI Nº18.509, de 23 de outubro de 2023.
(Autoria: De Assis Diniz)

DENOMINA PROFESSORA MARIA ICLÉA GONÇALVES O CENTRO DE EDUCAÇÃO INFANTIL – CEI, NO
MUNICÍPIO DE RUSSAS.

O GOVERNADOR DO ESTADO DO CEARÁ. Faço saber que a Assembleia Legislativa decretou e eu sanciono a seguinte Lei:
Art. 1.º Fica denominado Professora Maria Icléa Gonçalves o Centro de Educação Infantil – CEI, construído pelo Governo do Estado do Ceará, no

Município de Russas.
Art. 2.º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

PALÁCIO DA ABOLIÇÃO, DO GOVERNO DO ESTADO DO CEARÁ, em Fortaleza, 23 de outubro de 2023.
Elmano de Freitas da Costa

GOVERNADOR DO ESTADO

*** *** ***
LEI Nº18.510, de 23 de outubro de 2023.
(Autoria: Antônio Granja)

DENOMINA COSMEMARCULINO DA SILVA A QUADRA POLIESPORTIVA DA ESCOLA ESTADUAL ENÉAS
OLÍMPIO DA SILVA, NO MUNICÍPIO DE IRACEMA.

O GOVERNADOR DO ESTADO DO CEARÁ. Faço saber que a Assembleia Legislativa decretou e eu sanciono a seguinte Lei:
Art. 1.º Fica denominada Cosme Marculino da Silva a Quadra Poliesportiva da Escola Estadual Enéas Olímpio da Silva, no Município de Iracema.
Art. 2.º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

PALÁCIO DA ABOLIÇÃO, DO GOVERNO DO ESTADO DO CEARÁ, em Fortaleza, 23 de outubro de 2023.
Elmano de Freitas da Costa

GOVERNADOR DO ESTADO

*** *** ***
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